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1. A presente SEPARATA contém matéria que se refere ao Planejamento Setorial do 

Ministério da Educação e Cultura. 

2. HEATERIA TRANSCRITA: 

&. Introdução. 

b. Planejamento Setorial do Ministério da Educação e Cultura. 

e. (Relação dos Projetos Prioritários na Área da Educação. 

e. Projeto Nº 6 _ Apoio e Assistência ao Educando. 

e. Diretrizes para a Execução dos Projetos Prioritários. 

f. Critérios para Escolha dos Municípios Prioritáriosr'dentro“dos Selecio— 

nados oelo PAC. 

g. .Munícípios incluídos na primeira etapa do Programa de Ação Concentrada 

(PAC) do Miniétérío do Interior (31/1/700. 

h. Plano Setorial Integrado — Área Nordeste. 

Despacho do Superintendente da CNAE.' 

3. Destina-se ao conhecimento e providências dos titulares dos Órgãos Regio- 

nais da CNAE, situados nas Grandes Regíoões,abrangidas pelo Planejamento 

referido no numero l acima. 

+++"!-+++++++++++1ª++++++++++++



PUBLIQUE=SE 
Rio, GB, 10 Abr 70

!

i 
. j'». ! 

. , : 

: ;. ['. 1 . 
. : é 

r
e W...... .=..." .. ,L. .._.. m-.....- -..f. ...... , - .. ...m _ , 

General JOSÉ PINTO SOMBRA ! 
! _f.' 

), Superintendente 

I"~ 
I: 

.' l I I ' 

,! ! 
, 

. 
__f 

.! _; ' I '., 

_ NOTA PARA 0139;n mmmo , ...-..... ___—_». um.“ 

1 - MEW SETORIAL Donec. _ , gaggmosgggkméglgg 

1 . INTRonugLo 

Através do Aviso 3.035, de zon/70, o Ministro 'da Educação e Cul- 
tura encaminhou ao'.Ministro do Planejamento e Coordenação Geral, em cum- 

primento & Diretriz daquele Órgão, o Planejamento Setorial do Ministério 
da Educação e Cultura para o periodo de 1970/73, acompanhado de 21 pro— 

jetos consíderados prioritários. 
0 trabalho desenvolveu—se dentro daquela Diretriz, entrosado com 

a Assessoria do MINIPLAN, considerando — se sempre o Erograma Estraté- 
gico de Desenvolvimento e os projetos em curso de execução em 1970. 

Dentre os projetos apresentados há novas concepções de atuação, 
formas não convencionais, muitas delas dentro do conceito REVOLUÇÍÓ NA 

EDUCAÇÃO, cujo detalhamento e aperfeiçºamento de seus planos serão fei- 
tos no decorrer dêste ano. 

Vale ressaltar que os projetos relacionados atendem integralmente 
ao Planejamento Geral, respondendo as necessidades fundamentais da área 
setorial de educação.
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2. PLANEJAMENTO SETORIAL DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

a- 041393a 

Ao selecionar os projetos que considera prioritarios, teve o Mi- 

nisterio da Educação e Cultura, sempre em mente, as diretrizes do Pro— 

grama Estratégico de Desenvolvimento, devidamente analisadas no evo- 

luir da sua execução, durante o periodo 1967/69. 

0 III Governo da Revolução, ao expedir 0 Roteiro e as Definições 

Iniciais para a orientação de seu progrmma de govêrno, foi bem claro na 

fixação do objetivo: — “Criar as bases para uma década de desenvolvi— 

mento, capazes de possibilitar ao Brasil, no final do século, formar 

entre as sociedades desenvolvidas, sem perda de sua identidade sócio— 

cultural“. 

Toda a linha deéãosenvolvimento do citado Roteiro, destaca o pa— 

pel que, na sistemática estabelecida, devera ocupar a EDUCAÇÃO, ressal— 

tando a necessidade da busca de novas soluções — A REVOLUÇÃO PELA — 

EDUCAÇÃO — ajustadas & nossa realidade e calcadas na criatividade e no 

planejamento objetivo. 

Foi claro, ainda, ao destacar a paridade de valores entre os fa— 

tores economicos, tecnicos e pedagogicos e o tipo de educação e cultu— 

ra nacional, na avaliação da capacidade de competição tecnologica en— 

tre as nações. 

Agrupados.<âp dez grandes programas, os projetos selecionados vi— 

sam realmente os pontos críticos do sistema educacional do Pais, procu— 

rando, não só dinamizar e reforçar rwogramaçoes em curso, como também, 

introduzir correções que consideramos imprescindíveis, principalmente 

quanto ao enfoque das prioridades, ao academicismo, ao verbalismo, ; 
dispersão e à falta de globalização. Será também uma constante, a preo— 

cupação de se fazer o acompanhamento e avaliação de tudo o que se es— 

tiver realizando. 

b. Uma Politica Educacional 

Partindo da premissa básica de que a educação ideal é aquela 

que permite o desenvolvimento integral, os pronunciamentos oficiais 
dêste Ministério nos possibilitam, ainda que se considerem como funda— 

mentais e norteadores da politica educacional a ser desenvolvida, os 

seguintes conceitos: 

— Nenhuma Nação em desenvolvimento poderá chegar ao “clube fe— 

chado” das Nações desenvolvidas, se não capacitar adequadamen— 

te a mão—de—obra, visando a produtividade e ao pleno emprego.
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40 jovem precisa de educação formal como objetos de 

valorização pessoal; à Nação cabe velar pªra que 

a sua valorização se faça em proveito das necessi— 

dades da comunidade, ou seja, como fator de produ— 

ção e não como dexcedente profissional“, marginal; 
zado“ do processo produtivo. 

É indiscutivel a integração entre educação, recug 

sos humanos, segurança e desenvolvimento, pois eº 
quanto êste exige recursos humanos qualificados g 
em quantidade suficiente, aquela exige uma cons; 

cíentização de valores, perfeitamente definida e 

estratificada. Somente a educação pode atender às 

necessidades de ambos. 

—Tôdo o processo educativo redunda em mudança de es— 

tado, elevação e melhoramento. A escola degg ser 

um meio para se alcançar determinados fins. No caso 

brasileiro, requer—se "educação para o desenvolvi— 

mento”, o que implica em colocar o complexo ªaluno— 

mestre—escola“ dentro de uma sistemática, a servi— 

ço de um principio e sob o conceito de “despesas 

de investimento” e não de 'despesas de consumo". 

— Toda educação conduz, em certo prazo, a mudanças 

no campo sócio—econômico.Desejamo—las no Brasil,de 
sorte que o desenvolvimento não seja o Taumento 

das riquezas dos ricosd mas um processo em que o 

incremento da renda física corra em sentido para— 

lelo com o processo de mudança social e que asse— 

gure & melhor distribuição da riqueaa e a.conseqúente 

participação de todos os segmentos da população nos 

frutos do desenvolvimento. 

A política a ser desenvolvida visará ainda a corre— 

ção das principais deformações que consideramos existirem na siste— 

matica educacional brasileira, a saber: 

— Tôda orientação e os maiores esforços se ªdírigem 
para a problematica do ensino superior, onde, en— 

tretanto, de cada mil que ingressam no curso pri— 

mario, apenas onze chegam ao fim. 

— Ensino verbalistico e acadêmico, divorciado da 

realidade nacional e distante das necessidades 

do mercado de trabalho.
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- Estrutura central administrativa incapaz de e- 

xercer a coordenação e o comando das ações. 

— Aviltamento salarial do magistério em todos 

os níveis e a sua conseqúente desqualixicação e 

falta de sentido profissional. 

— Importação de tecnicas, métodos ejparãmetros 

muitas vêzes inadequados ao atual estagio de 

desenvolvimento e sem levar em conta a reali- 
dade nacional; 

— Impacto da situação socio—econômica do educan— 
I . '“ . do ie todos os niveis sobre rendimento do a— 

prendizado escolar. 

— Focos. de improdutividade influindo no rendi— 

mento do ensino e no seu elevado custo operª 

cional. 

- Estimativa de trinta milhões de analfabetos, 
dos quais dezenove milhões na faixa etaria 
dOS' quinze aos trinta anos. 

A eliminação dessas deformações poderia ser de— 

finida como nossa grande meta estratégica. 
Procurou—se em toda a linha do trabalho lançar 

instrumentos e medidas para que a participação venha a ser uma 

constante e a articulação das áreas econômicas, com as áreas 

educacionais, seja uma realidade imediata. 

c. Medidas Importantes 

Para que realmente se possa desenvolver a progrª 
... I . _ : . . maçao proposta, sera impre301nd1vel que se adotem, com prioridade 

absoluta, as medidas abaixo propostas, que consideramos.nossos 

instrumentos de ação: 

1) Implantação da Secretaria Geral do M.E.C. como 

organismo central de planejamento, coordenação e 

contrôle das diferentes atividades educacionais. 

2) Implantação, no mais curto prazo, da reforma ad— 

ministrativa, diretamente ligada ao plano de 

. 
transferência para Brasília.
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3) Divisão do País em regiões educacionais, cor— 

respondentes ãs estabelecidas pelas Superin— 

tendências do Desenvolvimento no Ministério do Interior, a fim de 

que seja possivel a implantação de um sistema de planejamento,coor— 

“denação, acompanhamento e avaliação de todos os programas e proje— 

tos educacionais, diretamente ligados a Secretaria Geral do H.E.C. 

4) Criação de umiêrgão para treinamento do s 

pessoal tecnico e administrativo para as atividades educacionais. 

5) Ampliação e implementação do Fundo Nacional 
do Desenvolvimento.da Educação, de forma a mantê—lo como orga— 

nismo basico para o financiamento e desenvolvimento dos princi- 
pais programas e projetos educacionais. 

6) Criação de um sistema financeiro, em no— 

vos moldes dos existentes, para a educa— 

ção, visando à eliminação da gratuidade no ensino de nível su— 

perior e no secundário de segundo ciclo, mediante financia— 
mentoidireto ao educando através de esforços e medidas objetivas 
que visem a integração de areas econômicas e educacionais. 

3. RELAÇÃO DOS PROJETOS: PRIORITÁRIOS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 

Pnojeto Nº 6 — Assistência ao educando. 

CD...-o....co.......ao-ou...lGIII-outocou.-ocuvlonoQOC-nno 

oo-ovou-nonoonsa-ooouannno . ...eo oo--—o.ouno....puoc-nnvno
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4. PROJETO Nº 6 — APOIO;E ASSISTENCIA A0 EDUCANDO 

a. Finalidade 

Aumentar o indice de escolarização, pela correção das 

implicações sócio—econômicas e assistência efetiva ao educando. 

b. Justificativa 

.* (. ." '. ª. 
Em todos os niveis, as condiçoes soc10—economicas do 

educando brasileiro refletem—se no aprendizado. E porem, no cur— 

gu 3:33, so primario onde mais se sente esse problema e onde,ªa'nosso ver, 
deve atuar sua neutralização a ação governamental. 

O projeto, em seu alcance global, tem por objetivo pres— 

tar assistência compatível a toda população escolarizada e pré—es— 

colarizada e também aqueles que, já integrados no mercado de tra— 

balho, atendam aos apelos do País, no sentido de uma Educação Per- 
m anente. 

Para seu desenvolvimento, a ação governamental: deverão 
somar—se a participação da iniciativa empresarial privada e os es— 

forços comunitarios, 

0 paternalismo deve ser evitado como princípio fundamen— 

tal, procurando-se distribuir êsse apoio, na medida em que o edu— 
. l . . . . cando atinge os niveis mais adiantados, cada vez mais sob a forma- 

do oferecimento de oportunidades, sempre vinculadas a uma contra— 

partida ou indenização posterior. 

c. Objetivos 

Através da Campanha Nacional de Alimentação Escolar 

(C.N.A.E.), fornecer refeições a toda população primária escolari— 

zada que disso necessite, principalmente nas áreas onde se de— 

senvolve a ;Operação — Escola" e o Plano de Ação Concentrada.
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Através da Fúhdação Nacional de Material Escolar 
(FENAME), partindo das áreas acima referidas, colocar à dis—- 
posição dos alunos o material escolar necessário, a baixo 
custo. 

Através da COÉTED, atender principalmente as é— 

reas selecionadas com a diàtribuição de bibliotecas e li— 
vros—eexto. 

Pela participaêão efetiva das Universidades, em - 

suas areas geo-econômicas, prestar atendimento permanente 
medico—odontológico, educação alimentar e preventiva, prineÉ 

a'.” .. . N .. . . Clplos de higiene, orientaçao profissional e demais aplica— 
» ções cabíveis, a todas as escolas da rêde primaria e media. 

Possibilitar aos alunos do Curso Secundário /Zº 
ciclo, dos cursos técnicos e das Universidades, 0 paga— 

mento posterior, sob varias ,formas do custeio de seus eg 
4. r . . eudos ou de outros aulios recebidos. 

d. Condições de Execução 

. l) Órgãos executores — C.N.A.E.; FENAEE; 

COLEED; Universidades; Divisão de Educa- 

ção Extra—Escolar; CONABE; Empresas Privadas; Comuni— 

dades. 

%) Coordenação — Secretaria Geral/M.E.C. 

3) Área de Influência - Todo o Território Na— 

cional com prioridade absoluta para os 
municípios. incluídos na ºOperação—Escolaª e no Plano de 

Ação Concentrada do—àãnistério do Interior. 

4)Detalhaménto: 

a) C.N.A.E. — Previsão para 1970 da distribui— 
ção de 614 milhões de merendas e almoços 

escolares.
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b) FE NJÃME — Em 1970, entrará em funciona— 
mento mma nova máquina que lhe possi— 

bilitará fabricar 10.000 cadernos escolares por hora. Am— 

pliaªâ sua linha de produção a reformular“ sua rêde de 
distribuição. “ 

b) COLTED — Deverá distribuir 11.600.000 
de livros—textos, em 1970, nas escolas 

das áreas selecionadas pela ”Operação-Escola". 

d) Unive ers1 de des — Implantando seus Cen— 

tros ML; 1s &1iversit51rios do Treina— 
mente e do Açao Comun it&ªia (CRU1E1 C) o desenvolvendo pro— 
gramass semelhantes na zona urbana, busca rão sua integre— 
ção nas comunidades atraves do apoio ao estudante. A par— 

10 dos universitários será af i
o 

e b 

de serviços em retribuiçso â gra tuidc des das 
univer 11dados. Sorso feitos convêni 8 com as Secretarias 
d qonqao e Saúde, laboratórios e entidades e sss1stên— 
cia social. Se rno utilizados equi amentos como viáturass 
gabinetes dent 5.rios s radiolô icos e as Universidades se- 

IU 

rno equipadas com 0 material que se fizer necessânios. 

e) Financiamento da Educação - Stravês do 

, 
um sistema de financi alento, em fa se de 

estudo e aperfeiçoemenco, procura—se—â a elin lin açao pro— 

u11da1do no Ensino Superior e no Secundário/ 
e ena v sa a dar opsrtunidade des estudar a 

dos os que necessitam,prevendo a indenizeçc; o por váriaso 

formas,inclusive com as chamadas " oolsas do trabalno" e a 
oscerior presna ção de serviços profis ionais em áreas do 

grande interior. 
5) Recursos, necessários e suas Fontes - 

As dotaçoes orçamentárias para 1970 são 
as eguintes— FENAME—Ncr34.280. 000,00; COL ED— NC3l5.000-OO0,00; 
CNAE -Ncr37.500.000,00. Serão utilizados ainda destaques do 
projetos ou atividades já constantes do orçamento do M.E.C., 
das Universidades e das Secretarias do EducaçãoCsalârio — edu— 

cação.) Para o período do 1971/73, os recursos deveeão ser
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quaififlihxzdosé posteriormente, quando a coordenação dos programas, 

estiver habilitada para estabelecer metas e estratégias. Além das 

verbas proprias das entidades, conta-se apenas com orçamento fe— 

deral como fonte de recursos, exceto ao que se refere ao livro— 
texto que conta com a cooperação externa e a alimentação escolar, 
com auxílio estaâual, municipal e comunitário. A criação de um ; 

sistena financeiro para a educação, conforme vem sendo estudado, 

tornará efetiva a possibí idade de êxito dêste projeto. 

5. DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃG nos PROJETOS FRIORITARIOS 

a. Premissasíâgsicas 

l) Evitar a dispersão ãe esforços e recursos devera ser 
: N 

uma preocupaçao constante. 

2) Os Projetos prioritarios não serão postos em execu— 

ção isoladamente. files se completam e deverão, pela 

aplicação simultânea de varios deles, caracterizar a atuação in— 

tegrada do M.E.C. 

3) Todo projeto implantado deverá ser parmanentemente 

acompanhado de modo a poder ser coastantemente ava— 

liado ea.sua rentabiliêade e corrigido em qualquer etapa de sua 

evolução. 

4) Em sua atuação, o-M.E.C. irá aos Estados e, Com êles a 

cada um dos muniCipios selec1onados. 

5) Essa atuação. integrada do M.E.C. deverá ter sempre uma 

coordenação local, habâglitada tecnica e jnriridamente para 

ajustar os .projetos as comunidades, coordena—los com outras ações 

locais já existentes, acompanhar seu desenvolvimento. Tera um ªsta 
.tusº de assessoria junto às autoridades governamentais locaíss e 

' “ 1—0 1 !.-. obrigaçoes cofinidas em oocumento espec1f1co;
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6) A escolha dos municípios será feita de co— 

mum acordo com o MINTER, dentro de seu Plª 
no de Ação Concentrada. Em.função da disponibilidade de recursos,se 

rão eleitos dentro dêsses, os prioritários— m cronograma definido 

e nêies, estabelecidas as àrioridades de ação e projetos. 

7) Além dêsse entrosamento com o MINTER, a 

ação. do F.E.C. se fará coordenada com a 

dos demais Ministérios, particulaxnwnte, os da SAÚDE, TRABADEO,AG§£ 

CULTURAU e Ministérios Militares. 

8) A atuação integrada será definida e regukjªa 

por convênios. Nesses, as responsabilidades 

dos conveneates estará perfeitamente definida nas ações, recursos, 

areas e no tempo. 

9) A medida que novas ações se façam necessáé 

rias ou oportunas, aditivos a êsses convênios serão estabelecidos. 

]j))Se fôr o caso, ou quando necessario, uma co— 

(uggsnação unica, interministerial, sera 

tambem.definida no corpo dos convênios ou de seus aditivos. 

b. Da Sistemática de Implantação 

&);Definidos os municípios de cada Estado (PAC) 

serão também estabelecidas as prioridades de 
. 'ª .r. atendimento desses Munic1plos. 

2) Em função do diagnóstico do municipio, os di- 
ferentes_£rojetos deverão ir sendo analisados 

quanto às possibilidades, necessidade, Viabilidade, prioridade 

e disponibilidade de recursos para sua aplicação no município, em 

duas ações distintas, na na zona urbana e outra na rural correª 
pondente.
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3)-Em cada município selecionado deverá ha— 

ª-+er uma coordenação composta por dois 

elementos básicos; um professor com cursos de planejamento educa— 

cional e administração escolar.e um assistente social con o de 

desonVolvimento comunitário. Quando necessário, outros elementos 

poderão participar da coordenação. 

4) Em cada estado, trabalhando junto às se— 

ções de planejamento das respectivas 
Secretarias Estaduais de Educação, haverá uma coordenação do 

MJãÉÇL1responsáve1 pela consolidação dos trabalhos- dos diferen— 

tes Cºnvenios em desenvolvimento no Estado. 

5) Em cada região geográfica, uma Subsecre- 

taria Regional do MJE.C. coordenará as 

ações estaduais e representará a Secretaria Geral nas decisões e 

providencias necessarias. 

. : . . 'ªa'zna 6) Os diferentes niveis e modalidades de 

ensino deverão ir sendo entrosados dentro 

dos convênios em execução. Não devera haver compartimentoscas— 

tanques entre êles, como tambem entre os projetos. 

c. Cronograma 

1)_Margo e AbrilZ70 

a) contatos com o MINTER e outros órgãos 

para análise dos diagnósticos dos Muni— 

cípios do Nordeste e do Sul;
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"b ). criterios de seleção para atenãimento dos 
. ( . ' " 

municipios em funçao dos recursos e suas 

necessidades; 

e) contatos com os Estados do Nordeste e do 

Sul; 

d) seleção de pessoal para as coordenações 

estaduais e municipais; 

e) seleção dos trabalhos e estabelecimentos 
das prioridades; 

f) levantamento das necessidaaes para cada 
A ' convenio; 

g) preparo da opinião pública em geral; 

h) estudos e providências a respeito de medi— 

das que dependae de legislação especial 
ou alteração de já existentes; 

i) previsão de recursos orçamentarios para 

1971. 

Z) Maio e Junho 

a) ggugnhacimento e contatos com. os munici— 

pios; 

b) ajustamento dos projetos a realidade de 

cada município; 
c) ajustamento das prioridades; 

d) Fixaçãç,de cronograma de liberação dos recursos; 

e) Integração dos projetos dos diferentes Ministé- 
rios;



f) 

g) 

3) 

a) 

b) 

4) 

b) 

5) 

a) 

b) 

6) 

a) 

J 
. . 
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z . 
-

_ 

iniCio dos curses de planejamento educa. 

cional, acompanhamento de projetos, admi— 
. . 

N . nistraçao escolar e desenvolv1mento de 00. 
munidade, para os coordenadores selecio— 

nados;
( 

fixação dos termos de Cada convênio. 

Junho & Agôstozzo 

. . I 
a351natura dos Cºnvenios e inicio da exe- 

cução dos projetos nas regiões Nordes— 

te e Sul; 
A , 0. 

providen01as correspondentes gs letras 
ªg 1;, Q:, É e gdo nº Lpnre. os: Estados 

das regiães CW, CL e N. 

Setembro e Outubro/70
A 

prosseguimento dos trabalhos nos conve- 

nios dos regiões Nordeste e Sul; 
. * . & s ( “ 

prOVidenCins correspondentes gs letras â, 
£,ggheidonºl .4 

NOY§Mbrqu§_Degembro£ZQ 

. N ' . primeira aValiaçao periodica de desenvol— 

vimento dos Projetos nas regiões Nordeste 

e sul; 
&.

& 

providências correspondentes es letras ª 
1% º; à, g e £ do nº 2,parn Estados das 

regiões cw5 CL e N. 

.1 Ja eiro e B Vereiro 

desenvolvimento dos Projetos das regiões
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Nordeste e Sul; 

b) assinatura dos convênios e início i3 :: * 

cuçao. dos projetos"das regioes CW,CL e N, 

7) Margo e AbrilZZl 

a) segunda avaliação periódica para os 

projetos da aegião Nordeste e Sul; 

b) locação de novos: recursos para 

prosseguimento ou dinamização dos 

projetos em causas. 

8) Maio e JunhoZVI 

a) prosseguimento dos projetos; das 

regiões Nordeste e sul; 
b) primeira avaliação periódica dos 

projetos às região N, cw e CL. 

OBS:— Trimestralmente se seguirao avaliaçoes dos convê— 

nios em curso.
“ 

Após essas avaliações, poderão ser alterados, dina— 

mizados ou suppementados os projetos em causa. 

6; CRITEEIOS PARA ESCOLHA DOS MUNICIPIOS PRIORITARIOS, 

DENTRO DOS SELECIONADOS PELO PAC 

a; Maior população e demanda escolar. 

b. Municípios com a maior possibilidade de irradiação. 

0. Áreas que possuam programas. de àesenvolvimento nos
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setores. 

— primario 

— secundario 

, . ' o 
— terc1ar10. 

c. Municípios que tenham programas de desenvolvi— 

mento de ação Cºmunitaria. 

d. MMnícípios que possuam Centros de Supervisão- 

organízados e atuantes. 

..f. .“ . 
e. hun1c1plos que apresentem conélçoes para 1mg 

plantaçãº de maior numero de projetos. 

7. MUNICÍPIOS IHCLUÍDOS NA PRIMEIRA ETAPA D0 PROGRAMA DE AÇÃO CON— 

CENTEADA (PAC) Do MINISTÉRIO D0 INTERIOR (313L/70) 

ESTADO no ACRE gf3) 

-—RIO BRANCO (1: 

— Brasiléia 

— Cruzeiro do Sul 

ESTADO DO AMAZON§§W(10) 

MANAUS (x) 
— Benjamin Constant 
— Bôca do Acre 
— Coari 
— Eirunepé 
» Itacoatiara 
— Hôvo Ariapuanã 
— Parintins 

eféT 

— Sãº Gabriel da Cachoeira



ESTADO DO PARÁ (19) 

- BELEM (X) 
— Almerin 
- Altamira 
— Abaetebuba (X) 
- Acará 
- Bragança 
— Breves 
— Capanema 

— Capitão Poçoíj 

» Castanhal (X) 

— Conceição do Aragaaia 

— Itaituba 
— Marabá 

- Santarém 

_ são Felix do Ximyiw 

— Soure 

— São Domingos do Capim 

- Vigia 
— Vizeu 

TERRITÓRIO FEDERAL DE RONDONIA 

-P0RT0 VELHO (x)
” 

—Gúajarâ Mirim 

_ TERRITÓRIO EEDERAL DO AMARA 

MACARA (x) 

Amapá 

4 Oiapoque 

TERRITORIO DE RORAIMA . (l) 
- BOA VISTA 

ESTADO DE MATO GROSSO (18) 

- CUIABA (x) 
— Alto Paraguai 
— Aquidauana (X) 

— Amambai 

(2) 

(3) 
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— Barra dos Garças 
— Bela Vista 
— Camoo Grande (X 
- Corumbá (X) 
- Cáceres (X) 
— Dourados (X% 
- Iguatemi 
— Poxoréu 
— Paranaíba 
— Ponta Porã 
— Porto Murtinho 
- ROndonôpoliS (X) 
- Rio Veede ãe Mato Grosso 
— Tres Lagoas (X) 

ESTADO DE GOIÁS (25) 

— GOIÃNÍÁ (à) 
— Aragarças 

oe - Aragua ma A‘— 

— Formosa 
- Gurupi 
- Goiás 
— Inhumas (X) 
— Itupirama 

— Mineilos 
— Niquelândia 
- Pedro AEOLSO 
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- Rialma 
— Rio Verde 
— Uruaçú 

ESTADO no em (26) 

FORTALEZA (x) 
— Aracati 
— Brejo Sant; 
— Camocim 

— Campos Sales 
- Canindé 
— Cascavel 
— Crateús 
— Crato (x) 
- Iguatu 
— Itapipoca 
— Jaguaribe 
— Juazeiro do Norte 
— Lavras da Mangabeira 
- Maranguape 

- Morada Nova 

—Novas Russas 

— Pereiro 
— Quixadá 
- Redenção 

— Santana do Acaraú 
— Senador Pompeu 

- Sobral (x) 

f Tauá 

— Tiangua 

Várzea Alegre 

ESTADO DE mmmucm (23) 

—REGIFE (x) 
—Araripina 

—Arcoverde 

—Cabo 

—Campína 

—Caruarú 

—Garanhuns 
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- Goiânia 
- Gravatá 
— Jaboatão 
— Limoeiro 
— Moreno 

« ºlinda 
— Palmares 

— Paulista 
- Pesqueira 
— Petrolina 
— Salgueiro 
— São Lourenço da Mata 
— Serra Talhada 

r Sertania 
« « Tíàbaúba 

Vitória de Santo Antãoí 

ESTADO SE ALAGQ§§__(10) 

MACEIÓ (x) 
— Arapiraca 
— Batalha 
— Belmiro Gouveia 
— Palmeira dos Índios 
— Penedo 

— Rio Largo
_ 

— São Luiz do Quitufie 
— São Miguel dos Campos 

— União dos Palmares 

ESTADO DE SERGIPE (9) 

ARACAJÚ (x) 
Capela

! 

Cedro de São Jºão 
Estância 
Itabaiana' 
Lagarto 

Pôrto da Fôlha 
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- Propriá 
- Tobias Barreto 

ESTADO DA BAHIA (29) 

". SALVADOR 

— Alagoinhas 
— Adaraí 

— Barreiras 
— Bom Jesus da Lapa 

Brumado 

Caravelas 

Esplanada 

Euclides da Cunha 

Feira de Santana 

Ibicaraí 
Ilhéus 
Itabuna 

Itapetinga 
Itororó 
Jacobina 

Jequié 

Juazeiro 

Medeiros Neto 

Morro do Chapéu 

Paulo Afonso 

Santana 

Santo Amaro 

Seabra 

'Senhor do Bonfim 

Serrinha 

Valença 
-Vítôria_da Conquista 

Xique-Xique 

ESTADO DE SANTA CATfixlNA (19) 

— FLORIANÓPOLIS (x) 
— Ararangua 
- Blumenau 

— Brusque 
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Canoinhas 
Chapecó 
Criciúma 
Curitibanos 
Ibirama 
Itayig— 
Joaaava 
Laguna 
Lages 
Mafra 
Nova Trento 
Rio do Sul 
Tubarão 

Joinville 

ESTADO DE MINAS GERAIS (50) 

BELO HORIZONTE (x)' f 
Abae 
Almenara 
Araxá 
Barbacena 
Bom Despacho 

Caratinga 
Cataguazes 
Conselheiro Lafaiete 
Conselheiro gena 

Coronel Fabriciano 

Curvelo 
Diamantina 

Divonôpolis 

Formiga 

Frutal 
Governador Valadares 
Grão Mogol 

uanhães 
Itajubá 
Ituiutaba 
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— Januária 
— Joãº Monlevade 
— Juiz de Fora 
- Lavras 
— Manhuaçâ 

— Mantena 

— Mónte Azul 
— Montes Claros 
— Muriaé 
- Nanuque 

- Paracatú 
— Passos 

— Patrocínio 
- Patos de Minas 

p Pedra Azul 
— Pirapora 
« Poços de Calàas 
— Ponte Nova 

— Salinas 
«- São João Dell—ey 
— São Sebastião do Paraiso 
— Sete Lagoas 
— Teófilo Otoni- 
— Três »Corações 
— Ubá 

— Uberlândia 
— Uberaba 

— Váíªf'í'“ha 
— Viçosa 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO (26) 

_ NITEROI 

— Angra dos Reis 
— Barra Mansa 

— Barra do Piraí 
— Cabo Frio



— Campos 

— Cordeiro 
— “Duque de Caxias (x) 
— Itaocara 
— Itaperuna 
- Macaé 

- Magé 

- Miracema 
- Nilópolis 
- Eyva Friburgo 
— Nova Iguaçú (x) 
— Petrópolis 
— Rezende 

— Rio Bonito 
- São Gonçalo (x) 
— São João de Meretí 
— Volta Redonda 

— Terezópolis 
- Três Rios 
— Valença. 

ESTADO" DE são PAULO (50) 

— SÃO PAULO 

— Amparo 

— Andradina 
- ' 

Apiaí 
- Araçatuba 
— Araraquara 
- Assis 
— Auriflama 
— Barretos 
- -Batatais 
— Baurú 
- Birigui 
— Bottçatu 
- Bragança Paulista 
_ Cmpínas'íª"ª' 

— Catanduva 

— Dracena 
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— FzmuzcaÍ-l 

Guarulhos 

Iguape 

Ítapetininga 

Itaverava 
Jaboticabal 

— Jau 

Jundiaí 
Marília 

_ Mogi—das — Cruzes 

- MogiÁ—íirim 

Monta Aprazível 
Olímpia 

Ourinhos 

Paraibuna 

Piracicaba 

Presidente Prudente 

Ribeirão Preto 

Rio Claro 
'São Bernardo 

São Caetano do Sul 

São João da Boa Vista 
— São José da Rio Preto' 
_ 'São—Jose,dog,Campos 

São Miguel Arcanjo 

São Sebastião 

Santo André 

Santos 

Sorocaba 

Tatuí 
Taubaté 

Votuporanga 

ESTADO DO MARANHÃO (18) 

- São Luiz (x) 
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H 

Bacabal (x) 
Barra da Corda 

Cândido Mendes 

Caxias (X) 

Carolina 

Chapadinha 

Codó (x) 

Colinas 

Imperatriz 

Pedreiras 

Pindari—Mirim (X) 

Pinheiro (X) 

Primeira Cruz 

São Domingos do Marãâªãº 

ão Francisco do Maranhão 

São Raimundo das Mangabeiras 

Tutóia 

ESTADO DO PIAUI (12) 

TEREZINA (12) 

Amar.ate 

Bom Jesus 

Campo Maior 

Correntes 

Floriano 

Parnagúa 

Picos 

são Raimundo Nonato 

Urucuí 

Valença 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (ll) 

KATAL (X) 
Açu 
Angicos 
Caicó 
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João Câmara 

Macau 

Mossoró (x) 
Nova Cruz 

Pau de Ferros (x)— 

São Bento do Morte 

São José de Campestre 

mmm DA PPM-£32; (70) 

— JOÃO PESSôA (x) 
— ALAGOA GRANDE 

— Areia 
— Bayeux 
— Cajazeiras (x) 
-_ Campina Grande (x) 
— Catolé da Rocha 

_ Cuité 
— Guarabira 
— Itabaiana 
— Itaporanga 
— Mamanguape 

— Monteiro
' 

- Patos (x) 
— Picuí 
— Rio sTiàto 
— Souza (x) 
— Santa Rita 
- Sapé 

— Teixeira 

ESTADO no PARANÁ (2.5)
, 

- CURITIBA (x) 
— Apucarana 
— Arapongas 
— Assaí » 

- Campo Mourão 
— Cascavel



Cêrro Azul 
Cornélio Procópio 
Francisco Beltrão 
Guarapuava 
Ipiranga 

Iratik 
Jacarezinho 

Jaguariaiva 

Lapa 

Londrina 

Maringá 

Paranaguá 

Paranavaí 

Pitanga 

Ponta Grossa 

são Matheus do Sul 

Tijucas do Sul 

Venceslau Bras 

Umuarama 

União da Vitória 

ESTADO DO RIO GRANDE DDO SUL (34) 

Pôrto Alegre (X) 
Alegrete 
Bagé (x) 

Caçapava do Sul 

Cachoeira do Sul 

Canoas 

Satine do Sul 
Cruz Alta 

'Erechim 
Esteio 
Fredeeiço Westphalen 
Guaporé 
Ijuí 

. 
4- 

Jaguarao 
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— Lajeado 
— Montenegro- 

- Nôvo Hamburgo 

— Passo Fundo 

» Pelotas (x) 
— Rio Grande 

— Santa María 
— Santa Rosa 

- Santana do Livramento 
— Santo Ãngelo 
— Santo Antonic» 
- São Borja 
_ São Gabriel 
— São Gerônimo 

— São Leopoldo 
-. Soledade 
— Tapera 
— Uruguaiana 
— Vacaria 

ESTADO DO ESPÍRITO ”SANTO (11) 

- VITÓRIA 

- Afonso Cláudio 
— Alegrete 
— Castelo 

— Cachoeiro de Itapemirim 
— Cariacica (x) 
- Colatina 
— Guarapari 
— íontanha 

— São Mateus 
__ Vila Velha 
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- ESTADO DA GUANABARA (l) 

- RIO DE JANEIRO (x) 

—_§ISTRITO FEDERAL (l) 

- @RAsiLIA 

OBSERVAÇÃOL— Os Municípios assinalados com um (x) são 

os já selecionados pelo MEC para a "Opera— 

çao — EscolaQ.
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8. PLANO SETORIAL INTEGRADO — ÁREA NORDESTE 

a. Proªeto Nº 6 — Assistência ao Educando 

ÓRGÃO 

MEC 

"' 

PROGRAMAÇÃO DO MW 1970 

ATIVIDADES 

C.N.A.E -Assistência alimentar a alunoss de escolas 
que ministram o ensino gratuíto ha região 
do Nordeste, como segue: 

Maranhão (133.574); Ceará (353 959); Alagoas 
(151.501); Paraíba (119.372);Pernambuco 

(374.372); E.C. do Norte (199.989); Bahia.' 
374.647); Piauí (138.950); Sergipe (54.552); 
Minas Gºrais (região SUDENE e área do Plano 
Mundial de Alimentação (102.179). Total de - 
alunos atendidos: 2.003.105. 
Preço/Aluno (valor anual) 
Maranhão (8,16); Ceará (8,16); Alagoas 

11,98); R.G.16 Norte (11,98); Bahia (14,10); 
Piauí (8,16); Sergipe (14,10); Minas Gerais 
(11,85);Raraíba (11,98); Pernambuco (11,98).
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II — DESPACHO D0 SUPERINTENDENTE 

1. Eh consequência da matéria contida nos itens acima 
transcritos e por constituir também mais objetivo a. 

ser atingido pela CNAE, em suas atividades específicas, 
e por determinação do Ministerio da Educação e Cultura, 
determino o seguinte: 

a. Que todos os titulares de Órgãos Regionais (As- 
sessores Regionais, Representantes Federais e 

Chefes de Setores Regionais) que tenham jurisdição em 

áreas abrangidas pelo "Planejamento Setorial - Projeto 
Prioritários”, tomem conhecimento detalhado de tôda a 
materia concernente" 

b. Que observem com particular atenção os aspectos 
de:

' 

_ Atuação integrada; 
- Coordenação local; 
— Entrosamento com: 

— Ministério do Interior, 
— Ministério da Saúde, 
» Ministério do Trabalho, 

. Ministério da Agricultura, 
— Ministérios Militares, 

de todas as atividades. 

c. Que dediquem um especial apoio: 

.!. . — aos mun1c1pios selec1onados, 
— as prioridades de atendimento. 

d. Que correm o contato com as autoridades dos reg 
pectivos Estados (Representações Federais) e mu— 

nicipios (Setores Regionais). 

e. Que propiciem condições para uma máxima coopera— 

ção e perfeita integração, colocando desde já a
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disposição da Coordenação local têda'a estrutura, organização e' 

ligações com a comunidade estabelecidas pela CNAE.

J 

f. Que comuniquem ou solicitem aa Superintendência qual— 

quer esclarecimento ou refôrço de meios para bem de— 

sempenhar sua função.

] 

geº Que mantenham um alto nível de iniciativa em sua ação. 

2. Outras determinaçães serão expedidas pela Superintendência 

a medida que se fizerem necessarias. 

Rio de Janeirc, GB, 10 de abril de 1970 

. 

1, 
Geúeral %DªE PINTO SOMBRA 

Supífíútendente / CNAE 
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ANEXO 2 

ASSESSORIA REGIONAL SUL~ 
DISTRIBUIÇÃO GERAL DO ATENDIMENTO

~

~ 

MUNICIPIOS
» 

"m*—r . JURISDICIO 
. . 

'
Y 

uAISTENTES 
NADOS 

— ATENDIDOS “% 

Parana 287 287 286 100 
S. Catarina 197 126 122 95 
R.G. do Sul .232 211 205 97 

s o M A 716 264 613 98 

B R A S I L 3 951 3 743 3 156 84 

UNIDIDES ESCOLARES 

EXISTENTES ATENDIDAS 
'

% 

Paraná 12 765 10 525 82 
S. Catarina 4 430 4 311 97 
B.G. do Su1 16 506 10 382 62 

s 0 M A 33 701 25 218 74 

B R A S I L 151 938 86 582 56 

Nº do Refei - Nº de Refeí
_ 

ções Distri — ções 
' 

ªgãôâífs- 
buidas p/hI/hno “ 

Parana 105 336 201 108 60 
S. Catarina 35 882 198 , 99 55 
3.6. do Sul 57 760 589 69 38 

S O H A 198 978 983 92 51 

B R A S I L 951 251 758 103 57 
' 

ESCOLARES 

MAERICULADOS ATENDIDOS % 

Paraná 980 379 970 130 98 
S. Catarina 486 132 362 199 74 
R.G. do Sul 1 340 545 827 453 61 

S 0 M A 2 807 056 2 159 782 76 

KB R A S I L 13 611 878 9 174 518 67



AS SESS CRIA REGI ONAL SUI: 

VALOR DA. PARTIC IPAÇÃO DJ; COMUNICAIDE 

FEDERAL ESTAÉUAL _MUNICIPAL "COMUNITARIA , TOTAL 

IPR 15.447132 6.284.229,38 319.671,26 1 246.197,65 6.865.545,61 

50 18.824,58 560.080,20 340.016,06 308.668,32 1.227.589,16 

RS 11.229,91 563.177,68 616605O,33 82.080,61 1.272.538,53 
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. j 
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x 'a': 
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